
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.718.945 - SP (2017/0319234-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : IRACEMA OLIVEIRA COTINGUIBA FRANCA 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL E OUTRO(S) - SP099858 

 VANESSA CARDOSO XAVIER DA SILVEIRA  - SP252167 
 DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES GOMES  - 

SP250739 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE ERRO OU OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DO JULGADO. 
INADEQUAÇÃO. ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
DE ADMISSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existentes no 
julgado. 
2. É firme o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que, para a configuração dos vícios elencados no art. 1.022 do CPC/2015, 
necessário que algum fundamento relevante para o julgamento da 
controvérsia não tenha sido objeto de apreciação pelo órgão julgador ou 
que a omissão, a contradição, a obscuridade ou o erro material suscetíveis 
de serem afastados por meio de Embargos Declaratórios estejam contidos 
entre os próprios termos do dispositivo ou entre a fundamentação e a 
conclusão do acórdão embargado.
3. Não se verifica na espécie sub examine nenhum dos vícios elencados 
no art. 1.022 do CPC/2015 a ser sanado, senão o intuito de rediscutir 
matéria já decidida, emprestando-lhe efeito infringente. 
4. O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão 
de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 
aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 
excepcionalmente é admitida. 
5. Registre-se que, para se configure o prequestionamento, não basta que 
o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, é necessário 
que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem 
como que seja exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e 
a tese recursal a ele vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao 
caso concreto. 
6. Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais com os 
fundamentos do acórdão, percebe-se que a tese recursal vinculada ao 
dispositivo tido como ofendido não foi apreciada pela Corte a quo. 
7. Ademais, como já consignado no decisum hostilizado, ausente o 
prequestionamento do preceito legal tido por violado, fica prejudicado o 
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exame do dissídio interpretativo invocado.
8. Assim, não tendo o recurso ultrapassado o seu requisito de 
admissibilidade, não há falar em omissão quanto à tese de mérito.
9. Logo, inexistindo, no acórdão, quaisquer dos vícios previstos no art. 
1.022 do CPC/2015, não se pode acolher os Aclaratórios.
10. Embargos de Declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 

  

Brasília, 19 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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